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OBJETIVO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Receitas Previsão anual
Previsão para o 

período

percentual 

previsto %
Arrecadação

Percentual 

executado %

Receitas Correntes R$ 15.276.425,00 R$ 15.276.425,00 100,00 R$ 14.019.508,26 91,77

Imp. Taxas e Contribuições R$ 269.547,00 R$ 269.547,00 100,00 R$ 165.031,87 61,23

Contribuições R$ 417.366,00 R$ 417.366,00 100,00 R$ 354.153,51 84,85

Patrimoniais R$ 840.353,00 R$ 840.353,00 100,00 R$ 404.281,05 48,11

Serviços R$ 11.551,00 R$ 11.551,00 100,00 R$ 10.927,49 94,60

Transferências Correntes R$ 13.729.608,00 R$ 13.729.608,00 100,00 R$ 12.810.898,02 93,31

    FPM R$ 10.007.345,00 R$ 10.007.345,00 100,00 R$ 8.819.785,35 88,13

    ICMS R$ 1.640.272,00 R$ 1.640.272,00 100,00 R$ 1.712.242,03 104,39

    Demais R$ 2.073.991,00 R$ 2.073.991,00 100,00 R$ 2.004.654,32 96,66

    Outras R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 100,00 R$ 274.216,32 3427,70

Receitas de Capital R$ 2.394.650,00 R$ 2.394.650,00 100,00 R$ 452.639,31 18,90

Operações de crédito R$ 199.650,00 R$ 199.650,00 100,00 R$ 0,00 0,00

Alienação de Bens R$ 45.000,00 R$ 45.000,00 100,00 R$ 62.400,00 138,67

Transferências de Capital R$ 2.150.000,00 R$ 2.150.000,00 100,00 R$ 390.239,31 18,15

Receitas Intra-Orçam. R$ 783.571,00 R$ 783.571,00 100,00 R$ 650.378,47 83,00

( - ) Dedução FUNDEB R$ 2.328.251,00 R$ 2.328.251,00 100,00 R$ 1.997.134,29 85,78

( - ) Demais deduções R$ 0,00 R$ 0,00 100,00 R$ 0,00 0,00

Total R$ 16.126.395,00 R$ 16.126.395,00 100,00 R$ 13.125.391,75 81,39

Obs: Transferência de Capital: R$ 390.239,31

MS SUS - Inv. Saúde - ambulância R$ 195.239,31

EMENDA - Patrula Mec. E Impl. Agrícolas R$ 195.000,00

Variações observadas: 

Receita Corrente Valor % - Percentual

Rec. Tributárias (próprias) R$ 165.031,87 1,26

receita Intra-Orçam. R$ 650.378,47 4,96 IRRF R$ 84.786,30

Receitas transferidas R$ 12.309.981,41 93,79 ITBI R$ 6.124,09

Total R$ 13.125.391,75 100,00 ISSQN R$ 35.834,87

IPTU R$ 7.471,35

Taxas R$ 15.029,64

RECEITAS

RECEITAS CORRENTES
Detalhamento tributárias

Demonstrar e avaliar a previsão das receitas e despesas previstas na LDO, o equilíbrio da execução financeira

e orçamentária, conforme dispõe o § 4º, do art. 9º, da LC nº 101 de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal) e uma análise geral sobre a gestão fiscal no município, ou seja, o equilíbrio nas contas públicas.

Tem por objetivo ainda de oferecer elementos para melhor compreensão dos dados contidos no Relatório

Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Relatório de Gestão Fiscal (RGF).

Nas receitas patrimoniais, houve uma arrecadação a menor na receita de aplicação financeira, em função das oscilações no 

mercado financeiro, incertezas  políticas e econômicas do país, impactando principalmente para o IPREMOL. Em outras 

receitas foi arrecadado o primeiro repasse da COMPREV - Compensação previdenciária do RGPS ao RPPS de R$ 272.942,09 e 

nas receitas de capital verifica-se a eminente  dificuldade de efetivar-se as receitas de convênios apesar de todos os pleitos e 

esforços envidados do município. As discrepâncias mais observáveis, estão justificadas, arrecadando-se 81,3% da receita 

orçada, sendo um índice razoavelmente aceito, enfatizando-se o grande e desafio na efetivação das receitas  de capital 

(convênios).

R$ 165.031,87 R$ 650.378,47

R$ 
12.309.981,41

Rec. Tributárias
(próprias)

receita Intra-
Orçam.

Receitas
transferidas

R$ 0,00

R$ 2.000.000,00

R$ 4.000.000,00

R$ 6.000.000,00

R$ 8.000.000,00

R$ 10.000.000,00

R$ 12.000.000,00

R$ 14.000.000,00

Composição da Receita Corrente
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Imp. Taxas e Contrib. R$ 165.031,87

Rec. Contribuições R$ 354.153,51

Receita Patrimonial R$ 404.281,05

Receita de serviços R$ 10.927,49

Cota parte FPM R$ 8.819.785,35

Transf. SUS (Saúde) R$ 611.431,85

Transf. FNAS (Social) R$ 122.415,36

Transf. FNDE (Educação) R$ 128.554,23

Cota parte ICMS R$ 1.712.242,03

Cota parte IPI R$ 18.457,97

Cota parte IPVA R$ 110.633,14

FUNDEB R$ 470.254,09

Receita Intra-Orçam. R$ 650.378,47

Outras R$ 713.549,87

Receitas de capital R$ 452.639,31

Sub- total bruto R$ 14.744.735,59

Dedução p/ FUNDEB R$ 1.997.134,29

Outras deduções R$ 0,00

Total R$ 12.747.601,30

Despesas Previsão atualizada
Previsão para o 

período

percentual 

previsto %
Execução

Percentual 

executado %

Despesas Correntes R$ 12.807.809,31 R$ 12.807.809,31 100,00 R$ 11.275.174,24 85,11

Pessoal e encargos R$ 7.744.320,76 R$ 7.744.320,76 100,00 R$ 7.098.353,82 53,58

Juros e encargos da Dívida R$ 0,00 R$ 0,00 100,00 R$ 0,00 0,00

Outras Desp. Correntes R$ 5.063.488,55 R$ 5.063.488,55 100,00 R$ 4.176.820,42 31,53

Despesas de Capital R$ 2.216.659,01 R$ 2.216.659,01 100,00 R$ 1.217.101,91 9,19

Investimentos R$ 2.211.159,01 R$ 2.211.159,01 100,00 R$ 1.212.792,66 9,16

Amortização da Dívida R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 100,00 R$ 4.309,25 0,03

Outras Desp. Capital R$ 0,00 R$ 0,00 100,00 R$ 0,00 0,00

Desp. Intra-Orç. e Reserva R$ 1.101.926,68 R$ 1.101.926,68 100,00 R$ 754.770,33 5,70

Total R$ 16.126.395,00 R$ 16.126.395,00 100,00 R$ 13.247.046,48 100,00

Conclusão: Observa-se nestes dados o altíssimo grau de dependência que o município tem das transferências do Estado e da

União, situação muito característica dos pequenos municípios; porém, o município deve envidar todos os esforços no

sentido de efetivar e explorar a sua capacidade tributária própria, sendo inclusive uma cobrança recorrente do TCE/MG -

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; pois é um direito e um dever do ente o "poder e a obrigação de tributar";

sendo necessário a revisão e atualização do Código Tributário Municipal, atualização da planta de valores do IPTU e

revisão/atualização do cadastro imobiliário (providências que estão para serem tomadas pela administração municipal e

assessoria jurídica); e assim implantar uma efetiva arrecadação da receita tributária.

Detalhamento da Receita Total

DESPESAS

Imp. Taxas e Contrib.
1%

Rec. Contribuições
2% Receita Patrimonial
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Receita de serviços
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Transf. SUS (Saúde)
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Detalhamento das despesas

Pessoal e encargos R$ 7.098.353,82

Juros e encargos R$ 0,00

Desp. Correntes R$ 4.176.820,42

Investimentos R$ 1.212.792,66

Amort. Dívida R$ 4.309,25

Detalhamento da despesa por função (liquidadas)

Segurança pública 0,21% R$ 27.631,89

Assistência Social 3,33% R$ 441.209,46

Prev. Social - Inc. RPPS 8,80% R$ 1.165.990,58

Saúde 23,42% R$ 3.102.230,94

Educação 16,38% R$ 2.170.147,23

Cultura 0,82% R$ 108.472,75

Urbanismo 6,49% R$ 859.800,68

Habitação 0,50% R$ 66.651,44

Saneamento 4,11% R$ 543.896,48

Agricultura 6,86% R$ 909.202,69

Comércio e Serviços 0,09% R$ 11.979,55

Comunicações 0,00% R$ 0,00

Transporte 6,24% R$ 826.600,37

Desporto e Lazer 1,23% R$ 163.136,27

Encargos Especiais 0,86% R$ 114.562,63

Legislativa 4,38% R$ 580.259,08

Intra-orçamentárias 5,70% R$ 754.770,33

Administração Geral 10,57% R$ 1.400.504,11

Total 100,00% R$ 13.247.046,48
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Gastos com pessoal (últimos 12 meses)

% Valor

Receita corrente líquida 100,00 R$ 11.123.735,33

Limite de alerta 48,60 R$ 5.406.135,37

Limite prudencial 51,30 R$ 5.706.476,22

Limite legal 54,00 R$ 6.006.817,08

Percentual aplicado 51,77 R$ 5.759.017,55

Comparativo de gasto de pessoal com períodos anteriores

Gasto em 31/12/2016 49,63%

Gasto em 31/12/2017 45,28%

Gasto em 31/12/2018 51,77%

ALERTA PARA O ANO DE 2019: O TCE-MG decidiu que os gastos com "PSF/ESF/NASF" e inativos com fonte do 

pessoal a partir do ano de 2019; com isso, recomenda-se extrema cautela e acompanhamento dos gastos com

tesouro serão incluídos no gasto pessoal , pois aplicando-se o princípio da prudência, onde a receita corrente

 líquida seja a mesma de 2018 o gasto com pessoal poderá chegar a 55,70% e somente não será descumprido o 

da receita corrente líquida de 5%, onde o gasto poderá ser de 53,05%.

Título % Valor

Receita R$ 10.847.155,48

Aplicação mínima 25,00 R$ 2.711.788,87

Percentual aplicado 29,54 R$ 3.204.686,70

GESTÃO FISCAL

LIMITES E PERCENTUAIS MÍNIMOS DE APLICAÇÃO

Limite 90% (§ 1º, Inc. II, art. 59)

Limite 95% ( § Único , art. 22)

Limite principal (art. 20)

Gastos com a educação - Mínimo de 25% - Art. 212 da CF/88, EC 14/96, Leis Federais 9394/96, 9424/96 e 

11494/07 e Decretos Federais 6253/07 e 6278/07

Consideração: Anexa-se ao presente relatório um demonstrativo de projeção de gastos com pessoal (Anexo II), se não 

houvesse a inadimplência de repasse do estado ao município, onde o gasto com pessoal poderia ser de 46,02% 

considerando toda a inadimplência e de 49,39% excluindo o repasse da área de saúde (Recursos de resoluções).

48,60%

51,30%

54,00%

51,77%

Limite de alerta Limite prudencial Limite legal Percentual aplicado
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Resumo dos recursos em geral aplicados na educação:

Imp. e transf. Impostos 52,76% 1.207.552,41

FUNDEB 27,37% 626.458,38

Convênio educação - SEE 2,46% 56.349,20

PNAE -Mer. Escola 0,92% R$ 21.079,84

PNATE - Transp. Escola 1,11% R$ 25.414,84

PDDE- Dinheiro Direto na Escola 0,09% R$ 2.146,58

FNDE - Outros 2,44% R$ 55.871,19

QSE - Sal. Educação 3,05% R$ 69.722,45

Ordinários 9,79% R$ 224.092,30

Total 100,00% R$ 2.288.687,19

Gastos com o FUNDEB - Mínimo de 60% - Remuneração dos profissionais do magistério

Título % Valor

Receita R$ 632.349,14

Aplicação mínima 60,00 R$ 373.883,43

Percentual aplicado 99,07 R$ 626.458,38
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50,00%

60,00% 52,76%
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% Valor

Receita R$ 10.135.680,32

Aplicação mínima 15,00 R$ 1.520.352,05

Percentual aplicado 19,84 R$ 2.011.107,16

Resumo dos recursos em geral aplicados na saúde:

Título % Valor

Imp. e transf. Impostos 63,86 R$ 2.011.107,16

SUS - Atenção Básica 28,22 R$ 888.832,33

SUS -Média e alta complex. 0,07 R$ 2.135,40

SUS - Vigilância em Saúde 0,00 R$ 0,00

SUS - FES (estado) 1,25 R$ 39.260,45

Alienação de bens 1,16 R$ 36.500,00

Ordinários 0,04 R$ 1.149,00

SUS- Investimento 5,32 R$ 167.500,00

SUS - Assist. Farmac. 0,09 R$ 2.733,22

Total 100,00 R$ 3.149.217,56

Equilíbrio Fiscal
Relação da Receita Arrecadada X Despesa Liquidada (até o período) - Poder Executivo

Rec. Arrecadada 13.125.391,75

Despesa liquidada 13.247.046,48

DÉFICIT -R$ 121.654,73

Gastos com a saúde - Mínimo de 15% - Art. 198 , 2º, Inc. III, da CF/88 - ec 29/2000) 

15,00%

19,84%

Aplicação mínima Percentual aplicado
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 - Situação financeira - Geral - Executivo

570.292,40

99.674,74

669.967,14

41.606,44

2.101,99

43.708,43

1.117.908,69

83.429,62

1.201.338,31

27.615,99

0,00

1.272.662,73

0,45

-602.695,59

Ativo circulante 669.967,14

Total obrigações a pagar 1.272.662,73

Disponibilidade fin. Geral -602.695,59

     Restos a pagar de exercícios anteriores - não processados

          Total de obrigações a pagar 

5 . Coeficiente de liquidez

6 . Disponibilidade financeira - geral

1. Ativo financeiro disponível

4. Valores compromissados

     Restos a pagar de exercícios anteriores - processados

2. Ativo realizável

3. Ativo Circulante (disponível + realizável)

Déficit financeiro de R$ 121.654,73 = 0,91% 

          Total de restos a pagar de exercícios anteriores

    Restos a pagar de 2018 - processados

    Restos a pagar de 2018 - não processados

          Total de restos a pagar de 2018

          Depósitos - devedores diversos 

          Despesa liquidada a pagar

13.125.391,75 13.247.046,48

-R$ 121.654,73-2.000.000,00

0,00

2.000.000,00

4.000.000,00

6.000.000,00

8.000.000,00

10.000.000,00

12.000.000,00

14.000.000,00

Rec. Arrecadada Despesa liquidada DÉFICIT

669.967,14

1.272.662,73

0,00

200.000,00

400.000,00

600.000,00

800.000,00

1.000.000,00

1.200.000,00

1.400.000,00

Ativo circulante Total obrigações a pagar
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43.971,51

99.674,74

143.646,25

38.777,68

1.887,00

40.664,68

578.289,54

42.124,70

620.414,24

0,00

27.615,99

688.694,91

0,06

-545.048,66

526.320,89

2.828,76

214,99

3.043,75

539.619,15

41.304,92

580.924,07

0,00

0,00

583.967,82

0,90

-57.646,93

 - Situação financeira - Geral - Executivo - Se não houvesse a indiplência de repasse do Estado

570.292,40

634.913,13

99.674,74

1.304.880,27

41.606,44

2.101,99

43.708,43

1.117.908,69

83.429,62

1.201.338,31

27.615,99

0,00

1.272.662,73

0,45

32.217,54

     Restos a pagar de exercícios anteriores - processados

     Restos a pagar de exercícios anteriores - não processados

          Total de restos a pagar de exercícios anteriores

    Restos a pagar de 2018 - processados

    Restos a pagar de 2018 - não processados

          Total de restos a pagar de 2018

          Despesa liquidada a pagar

          Total de obrigações a pagar

3 . Coeficiente de liquidez

4 . Disponibilidade financeira - geral

• As obrigações a pagar a descoberto no valor total de R$ 316.089,48, remanescente do ano de 2016, em desacordo com o

art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal; impactou na situação da gestão financeira atual; sendo que a atual administração

encerrou o ano de 2017 com um passivo descoberto de R$ 237.482,47 e em 2018 de R$ 602. 695,59 e se não existisse o

passivo a descoberto de 2016 o passivo descoberto de 2018 seria de R$ 286.606,11. 

• A atual indisponibilidade financeira se deve principalmente pela falta de repasse de receitas do estado ao município, que

segundo apuração da AMM - Associação Mineira dos Municípios o saldo é de R$ 1.497.569,61, em 31/12/2018, a saber,

conforme anexo I deste relatório.

1. Ativo financeiro disponível

2. Ativo realizável

3. Ativo Circulante (disponível + realizável)

4. Valores compromissados

     Restos a pagar de exercícios anteriores - não processados

          Total de restos a pagar de exercícios anteriores

    Restos a pagar de 2018 - processados

    Restos a pagar de 2018 - não processados

          Total de restos a pagar de 2018

          Depósitos - devedores diversos - 2018

5 . Coeficiente de liquidez

6 . Disponibilidade financeira - geral

Recursos vinculados

1. Ativo financeiro disponível

2. Valores compromissados

     Restos a pagar de exercícios anteriores - processados

    Restos a pagar de 2018 - processados

    Restos a pagar de 2018 - não processados

    Total de restos a pagar de 2018

    Despesa liquidada a pagar

    Depósitos - devedores diversos 

          Total de obrigações a pagar

Recursos não vinculados - próprios

1. Ativo financeiro disponível

4. Valores compromissados

     Restos a pagar de exercícios anteriores - processados

     Restos a pagar de exercícios anteriores - não processados

          Total de restos a pagar de exercícios anteriores

* Coficiente de liquidez indica quantos reais existem imediatamente disponíveis para pagar

para cada R$ 1,00 de dívida de curto prazo.

3. Ativo circulante (financeiro + realizável)

2. Ativo realizável

          Depósitos - devedores diversos 

          Despesa liquidada a pagar

          Total de obrigações a pagar 

5 . Coeficiente de liquidez

6 . Disponibilidade financeira - geral

2. Repasse do Estado (efetivado - simulação)
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Aplicação de recursos na área social

% Valor

Ordinários (Município) 68,45 R$ 301.999,21

Transf. FNAS (Federal) 28,51 R$ 125.774,40

Transf. FEAS (Estadual) 3,05 R$ 13.435,85

Total 100,00 R$ 441.209,46

Dívida Pública

Rec. Corrente Líquida R$ 11.121.153,20

Título Valor Limite Valor limite Excedente
Dívida Cons. Líquida - Parc. 

Débito com INSS R$ 154.570,79 120% R$ 13.345.383,84 R$ 0,00

Concessão de Garantias R$ 0,00 22% R$ 2.446.653,70 R$ 0,00

Operações Créd. R$ 0,00 16% R$ 1.779.384,51 R$ 0,00

Ant. Rec. ARO R$ 0,00 7% R$ 778.480,72 R$ 0,00

Base legal: Art. 59 da LRF e Resoluções 40/2001 e 43/2001 do Senado Federal

Item Placa de patrimônio Valor avaliado Valor arrematado Ganho/perda

Trator waltra 885.S - Placa TVV 

885
201 20.000,00R$              38.700,00R$    18.700,00R$            

Fiat doblô- Placa HMH 6775 212 7.000,00R$                9.600,00R$      2.600,00R$               

Ônibus MB 1620 Placa LBB 7508 203 9.000,00R$                9.000,00R$      -R$                        

Fiat Uno- Placa HMH 5950 211 3.800,00R$                5.000,00R$      1.200,00R$               

Sucatas de ferro - -R$                          100,00R$          100,00R$                  

Total - 39.800,00R$              62.400,00R$    22.600,00R$            

211,70

220,32

62400,00

62832,02

36500,00

26332,02

Alienação de Bens (ativos):

* Foi realizado no dia 06 de agosto de 2018, às 13:00 no pátio da Prefeitura Municipal de Olaria o leilão nº

001/2018, cujo objeto é a lienação de bens inservíveis de propriedade da Prefeitura. Segue abaixo relação

dos bens inservíveis:

FOI REALIZADA A AQUISIÇÃO DE UM MICRO-ÔNIBUS/DUCATO, COM CAPACIDADE 17 LUGARES, ANO DE 

FABRICAÇÃO 2003, POTÊNCIA  103 CV, PLACA GVI 5629,  PARA O SETOR DA SAÚDE.

Despesa de capital realizada

Saldo na conta 8.953-2 - Ag. 2251-9 - Bco. do Brasil

Saldo ant. em conta

Rentab. Período

Receita

Total da Conta

68,45 %

28,51 %

3,05%

Ordinários (Município) Transf. FNAS (Federal) Transf. FEAS (Estadual)
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Gestão do RPPS/IPREMOL:

Saldo total em bancos 6.390.187,15R$      

Receitas até o período 1.578.797,48R$      

Despesas até o período 1.138.227,18R$      

Superávit fin. no exercício 440.570,30R$          

Cumprimento de procedimentos legais quanto ao RPPS/IPREMOL:

Principais obras/investimentos (andamento e situação), até o 3º quadrimestre/2018:

OBRAS:

INVESTIMENTOS:

2) AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA O SETOR DA AGRICULTURA. RECURSOS: MAPA. CONFORME CONVÊNIO N.

851841 - 2017 MAPA - CAIXA (01 Carreta agrícola com cabeçalho alongado adaptável a ensiladeira, 01 Carreta agrícola - Metálica -

Basculante, 01 Colhedora de forragens - Transmissão por Cardan Hidráulica). R$ 41.900,00. (EMPENHADO E LIQUIDADO). RECURSOS

NA CONTA.

3) AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA O SETOR DA AGRICULTURA. RECURSOS: MAPA. CONFORME CONVÊNIO N.

851841 - 2017 MAPA - CAIXA. (01 Grade aradora 14 discos, 01 Sulcador - 02 Linhas , 01 Ensiladeira de forragens adaptável ao cabeçalho

de carreta. R$ 24.630,00. EMPENHADO. RECURSO NA CONTA.

4) AQUISIÇÃO DE 01 PÁ CARREGADEIRA(MOTOR:TURBO 4 CIL;PESO DE OPER:10.500 KG;CAPAC. NOM. VOL DA CAÇAMBA:1,8 m³;

CAPAC. NOM. CARGA 3.000 KG; TRAÇÃO 4X4; DIREÇÃO ART.; AR COND; ACION. HIDRÁULICO; TRANS 4 MARCHAS A FRENTE E 3 A RÉ,

(CONVÊNIO 849444-PROGRAMA MAPA) E CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO. R$ 222.000,00.

5) AQUISIÇÃO DE 01 (UM) TRATOR AGRÍCOLA 85 CV 4X4, PARA O SETOR DA AGRICULTURA. RECURSOS: MAPA. CONFORME CONVÊNIO

N. 851841 - 2017 MAPA - CAIXA. R$ 114.000,00. EMPENHADO E LIQUIDADO. RECURSO NA CONTA.

6) AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO DE SEGURANÇA PARA A CIDADE, CONFORME SOLICITAÇÃO DA POLÍCIA

MILITAR. VALOR: R$ 6.000,00. LIQUIDADO E PAGO.

1) REFORMA E MELHORAMENTO GERAL NO PRÉDIO SITUADO NA PRAÇA SANTO ANTÔNIO, Nº 15 (CEDIDO À PMMG). VALOR 70.233,00 

(INCLUINDO A MÃO-DE-OBRA PRÓPRIA)

2) CONSTRUÇÃO DE COLUNAS (ESTRUTURAS DE CONCRETO) PARA OS GALPÕES DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DA CIDADE. VALOR R$

25.293,63. (LIQUIDADO E PAGO).

3) CONSTRUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA DE 03 (TRÊS) GALPÕES DE 300 M² DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES, COM FORNECIMENTO DE

MATERIAL E MÃO DE OBRA. VALOR R$ 100.292,32.

4) ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO, ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE, PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS DE ENGENHARIA E

ESTUDOS AMBIENTAIS PARA O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA O MUNICÍPIO = VALOR: 96.080,00

5) ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO, ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE, PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS DE ENGENHARIA E

ESTUDOS AMBIENTAIS PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO. VALOR R$ 79.180,00.  

1) AQUISIÇÃO DE 01(UM) ESP/CAMINHONETE AMBULÂNCIA PLACA QOU 8180 MARCA RENAULT, ANO 2018, DIESEL. RENAVAM:

01160265868; CHASSI 93YMAFEXAKJ288587; PROPOSTA 15182.490000/1170-0 (MINIST. DA SAÚDE). R$ 167.500,00

* Regular envio de demonstrativos ao MPS, * Se encontra de posse do CRP - Certificado de Regularidade Previdenciária, * 

Elabora e envia os processo de aposentadoria ao TCE/MG, * Pratica a política anual de investimentos, * Cumpre o plano de 

custeio, * Elabora e cumpre o cálculo atuarial anual. 

Quanto a extinção do RPPS, é preciso considerar as consequências financeiras e de gasto com pessoal que a extinção pode 

causar; considerando que o art. 10  da Lei 9717/98 estabelece que: "No caso de extinção de RPPS, os entes assumirão 

integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos durante a sua vigência, bem como daqueles 

benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão foram implementados anteriormente à extinção do RPPS". Ou seja, o 

município atualmente arcaria com uma despesa financeira de R$ 68.000,00 e que somada à elevação da alíquota patronal de 

11,41% para 22% do RGPS/INSS, elevaria o gasto de pessoal do executivo a aproximadamente 66%, extrapolando o limite 

legal. Ficando registrado que é possível a referida extinção, desde que assuma-se as consequências desta extinção.

6) REFORMA/AMPLIAÇÃO NOS PRÉDIOS DAS ESCOLA MUNICIPAIS ATAUALPA DUQUE E JOAQUIM LEMES. VALOR: R$ 7.600,22.

7) REFORMA DAS INSTALAÇÕES DO POSTO DE ATENDIMENTO DA GESTÃO DO PBF - PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO - 

R$ 22.409,61

8) CONFECÇÃO DE MÓVEIS EM MADEIRA (ESTANTES, EXPOSITORES E MESA) PARA O MUSEU MUNICIPAL JOÃO ELÓI - EMPENHADO: R$ 

8.190,00 - LIQUIDADO E PAGO: R$ 4.095,00.

9) AQUISIÇÃO DE 01 (UM) ÔNIBUS USADO, MERCEDES BENZ, ANO 2006, PLACA GXH 2803; R$ 44.500,00

10) AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO USADO, MICRO-ÔNIBUS/DUCATO, 17 LUGARES, ANO 2003, 103 CV, PLACA GVI 5629, PARA O 

SETOR DE SAÚDE: R$ 36.500,00.

7) AQUISIÇÃO DE 01 (UM) TRATOR AGRÍCOLA MARCA MASSEY FERGUSON- MOTOR 04 CIL., POTÊNCIA MINIMA 70 CV; TERMO DE

CESSÃO DE USO 024/2018 COM O ESTADO DE MINAS GERAIS POR INTERMÉDIO DO SEAPA. CONTRATO DE REPASSE 1033306-41/2016,

SICONV 833652/2016 - R$ 72.678,71

 R$-

 R$500.000,00

 R$1.000.000,00

 R$1.500.000,00

 R$2.000.000,00

Receitas até o
período

Despesas até
o período

Superávit fin.
no exercício
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Transparência:

Base Legal: LC 101/2000, Leis Federais 12.527/2011 e 9.755/1998 - Decreto Municipal 003/2013

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLARIA

PUBLICAÇÃO DE ATO OFICIAL

Publicado por afixação

Conforme a Lei Orgânica municipal

Período: 19/02/2019 à 28/02/2019.

Responsável:

* A Prefeitura publica todos os dados solicitados pela legislação vigente, tais como: receitas, despesas, licitações, contratos,

compras, balanços, demonstrações contábeis, normas jurídicas, RGF, RREO e outros, no endereço: www.olaria.mg.gov.br

* Outra fonte de informações é o próprio site do TCE - Tribunal de Contas do Estado, através das informações do SICOM.

Ícone: Transparência - Fiscalziando com o TCE (Selecionar o município). Site: www.tce.mg.gov.br

Conclusão: Tendo em vista a gestão fiscal demonstrada no presente relatório, conclui-se que a administração municipal tem

esforçado para desenvolver suas atividades administrativas com foco no equilíbrio das contas públicas, sendo constante a

busca por uma gestão fiscal equilibrada e transparente e desta forma contribuindo para a constante busca da eficiência e da

efetividade nos serviços públicos municipais; tendo cumprido no exercício de 2018 os limites mínimos e máximos dos gastos.

Enfatizando-se a necessidade de atenção redobrada com os gastos com pessoal, tendo em vista a inclusão dos gastos com o

"PSF/ESF" em pessoal e dos inativos com fonte do tesouro para o ano de 2019 e com a situação financeira diante da

constante insuficiência dos recursos financeiros pelo não repasse dos recursos pelo estado ao município. 

Olaria - MG, 19 de fevereiro de 2019.

Dados contábeis, em 31/12/2018.
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